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CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01 
Sobre o Sistema Tributário Nacional, que é tratado em nossa Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB, assinale 
a afirmativa correta. 
A) Nenhum imposto municipal é afetado por mitigações ao princípio constitucional-tributário da anterioridade. 
B) Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. 
C) Os Municípios podem instituir impostos, taxas e contribuições de melhoria. Dentre os primeiros, competem ao Município os 

impostos sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos. 
D) Quanto à repartição de receitas tributárias, podemos afirmar que pertencem aos Municípios cinquenta por cento do produto 

da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, para os 
Municípios que assim optarem, na forma da Lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de 
renúncia fiscal. 

 

Questão 02 
Sobre Conselho Nacional de Justiça (CNJ), um importante órgão tratado na CRFB, marque V para as afirmativas verdadeiras 
e F para as falsas. 
(     ) O CNJ é órgão componente do Poder Judiciário, com sede na capital federal. 
(     ) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, as ações contra o Conselho Nacional de Justiça.     
(     ) O CNJ compõe-se de quinze membros com mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo presidido pelo 

presidente do STF – Supremo Tribunal Federal.    
(     ) Na composição do CNJ, temos dois advogados indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e dois 

cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado 
Federal. 

Nos termos da CRFB, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, V, V. 
D) F, V, V, V. 
 

Questão 03 
Tendo em vista que as funções essenciais à Justiça são objeto de nossa Constituição da República, analise as afirmativas a seguir. 
I. O Ministério Público – que abrange o Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos Estados – é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

II. A Advocacia-Geral da União – que tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da 
República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada – é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da 
lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídico do Poder Executivo. 

III. O Conselho Nacional do Ministério Público (CONAMP) compõe-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida 
uma recondução, dentre os quais, dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal 
de Justiça. 

IV. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão 
e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a 
defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados. 

Nos termos da CRFB, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
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Questão 04 
Tendo em vista que a CRFB nos informa como deverá ser a fiscalização das contas municipais, assinale a afirmativa correta. 
A) A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 

controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei. 
B) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, sempre deverá 

prevalecer sobre qualquer decisão dos membros da Câmara Municipal. 
C) As contas dos Municípios ficarão, durante trinta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e 

apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da Lei. 
D) Não existem, nas estruturas de fiscalização contábil, financeira e orçamentária, a cargo do legislativo, tribunais ou conselho 

de contas municipais, devendo o controle externo das Câmaras Municipais ser exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas 
dos Estados. 

 

Questão 05 
Tendo em vista que os Direitos e garantias fundamentais são um importante objeto de nossa Constituição da República, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. Conceder-se-á habeas data para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de 

registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público e para a retificação de dados, quando não 
se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo, sendo gratuitas as suas ações.  

II. Não haverá, em nenhuma hipótese, penas de morte, de caráter perpétuo, de trabalhos forçados, de banimento e cruéis. 
III. A Lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, medi-

ante justa e prévia indenização em títulos da dívida pública, ressalvados os casos previstos nesta Constituição. 
IV. É reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a Lei, assegurados a plenitude de defesa, o sigilo das 

votações, a soberania dos veredictos e a competência para o julgamento dos crimes dolosos e culposos contra a vida. 
Nos termos da CRFB, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 

Questão 06 
Em relação aos Municípios, que são tratados em nossa Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB, marque V para 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 

terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos na CRFB, na Constitui-
ção do respectivo Estado e nos preceitos da CRFB. 

(     ) Para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de quarenta e sete Vereadores, nos 
Municípios de mais de quatro milhões de habitantes e de até cinco milhões de habitantes.    

(     ) O subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, 
observado o que dispõe a CRFB, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e o limite máximo de 
setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais, em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes. 

(     ) Compete aos Municípios promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual. 

Nos termos da CRFB, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, V, V. 
D) F, V, V, V. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 07 
Em relação ao direito administrativo, observe atentamente as informações a seguir. 
I. A lei é a base do direito administrativo, afinal exercer função administrativa significa aplicar a lei de ofício. A expressão lei é utilizada 

em sentido lato e abrange principalmente: Constituição Federal; leis ordinárias; leis delegadas; leis complementares; regulamentos 
administrativos etc. 

II. Doutrina é o resultado do trabalho especializado dos estudiosos que analisam e interpretam o sistema normativo resolvendo 
contradições encontradas e formulando definições e classificações para melhor compreensão do sistema normativo. 

III. Costume é a prática reiterada e habitual de condutas, com a convicção de que são obrigatórias; porém, não cria e nem 
exime obrigação. 

IV. A jurisprudência consiste na junção de decisões reiteradas e uniformes, proferidas pelos órgãos jurisdicionais, num determi-
nado sentido. 

São consideradas fontes do direito administrativo o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
 

Questão 08 
A Administração Pública é dotada de prerrogativas, que são utilizadas visando à busca do interesse público. Porém, ao mesmo 
tempo em que tem poderes, deve estar submetida ao princípio da legalidade, devendo o administrador só realizar as condutas 
previstas em lei. Verdadeira sujeição que vincula o administrador público e, consequentemente, resguarda os administrados 
de eventuais condutas abusivas. É dessa bipolaridade que temos as chamadas “pedras de toque” do direito administrativo: 
princípio da supremacia do interesse público sobre o particular; e princípio da indisponibilidade do interesse público. 
 

(BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo, p. 55.) 
 

Considerando o exposto, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os poderes da Administração decorrem da supremacia do interesse público. 
(     ) O poder da Administração de revogar ato que tenha concedido a servidor licença para tratar de interesse particular 

decorre do princípio da autotutela. 
(     ) Constitui expressão do princípio da supremacia do interesse público em sua incidência nos contratos administrativos a 

possibilidade de aplicação de sanções ao contratado na hipótese de descumprimento das obrigações pactuadas, sendo 
igual prerrogativa conferida ao contratado exclusivamente na hipótese de contrato de concessão de serviços públicos. 

(     ) O princípio da indisponibilidade do interesse público é intrinsecamente ligado ao princípio da supremacia do interesse 
público, isto é, à incapacidade da administração de livremente dispor de bens e do interesse público sob sua tutela. 

(     ) O denominado regime jurídico administrativo compreende tudo aquilo que tanto o particular quanto a Administração 
Pública podem fazer, sendo caracterizado pela horizontalidade nas relações jurídicas e pela igualdade jurídica entre as 
partes. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F, V, F. 
B) F, F, V, V, F. 
C) V, V, V, F, V 
D) F, V, F, V, V. 
 

Questão 09 
Considerando o tema referente à Organização da Sociedade Civil De Interesse Público – OSCIP, assinale a afirmativa correta. 
A) São pessoas jurídicas de direito privado que possuem fins lucrativos. 
B) Poderá o Ministério da Justiça, de ofício, permitir o livre acesso público a todas as informações pertinentes às Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público. 
C) Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade 

na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização parceira, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas 
respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária. 

D) O vínculo da organização da sociedade civil de interesse público com o poder público ocorre por meio de Termo de Parceria, 
meio pelo qual podem receber delegação de serviços públicos, serem contratadas pela Administração Pública para a 
prestação de serviços ou obras ou fornecimentos de mão de obra, uma vez que a própria lei prevê que referidas entidades 
devem atuar paralelamente ao Estado. 
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Questão 10 
“A delegação de competência é instrumento de _____________________ administrativa. Objetivo da delegação: assegurar maior 
rapidez e objetividade às decisões. Os poderes decisórios atribuídos originalmente à autoridade superior transmitem-se para a 
autoridade subordinada. Trata-se de ato transitório e facultativo.” Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmativa 
anterior. 
A) centralização 
B) concentração 
C) descentralização 
D) desconcentração 

 
Questão 11 
Sabe-se que os órgãos públicos são unidades abstratas que sintetizam os vários círculos de atribuições, de poderes funcionais do 
Estado, repartidos no interior da personalidade estatal e expressados por meio dos agentes neles providos. São, assim, centros 
especializados de competência responsáveis por determinadas atividades nos quadros da Administração. Considerando as 
informações anteriores, os estudantes João, Lucas, Pedro e Marcelo fizeram as seguintes afirmações: 

• João: os órgãos públicos não têm personalidade jurídica própria: não podem ser sujeitos de direitos e de obrigações e, portanto, 
não respondem por seus atos. 

• Lucas: excepcionalmente o órgão público pode ir a juízo, se preenchidos dois requisitos: em busca de prerrogativas funcionais; 
como sujeito ativo. 

• Pedro: a instituição de novas secretarias de estado no âmbito da estrutura da Administração Pública constitui matéria de reserva 
de lei em sentido formal, extrapolando a competência do Chefe do Executivo para dispor sobre organização administrativa. 

• Marcelo: todo órgão público integra a pessoa jurídica, mas com ela não se confunde. 
Está correto o que é afirmado por 
A) João e Lucas. 
B) Pedro e Marcelo. 
C) João, Lucas e Marcelo. 
D) João, Lucas, Pedro e Marcelo. 
 
Questão 12 
Analise as afirmativas a seguir. 
I. Trata-se do ato que acarreta a extinção da concessão, pois não há interesse público para a Administração Pública manter o contrato. 

Nesse caso, será necessário autorização legislativa e a Administração Pública deverá indenizar a empresa concessionária. 
II. Por sua vez, este ato ocorre quando não há cumprimento, total ou parcial, de algumas das cláusulas do contrato pela empresa 

concessionária. Sua declaração, por decreto do poder concedente, deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

As informações dizem respeito aos atos administrativos denominados de, respectivamente: 
A) I. Cassação II. Revogação. 
B) I. Anulação II. Convalidação. 
C) I. Encampação II. Caducidade. 
D) I. Encampação II. Contraposição. 
 
Questão 13 
Para alcançar o bem comum, o Estado deve estar a serviço da coletividade, disciplinando as relações sociais, preservando a 
ordem jurídica, propiciando segurança, atuando preventivamente, a fim de evitar a ocorrência de danos à coletividade, e os 
representantes do Estado, na figura de seus agentes públicos, deverão possuir certas prerrogativas e instrumentos para a 
consecução desses fins públicos. Os agentes públicos serão dotados de poderes instrumentais adequados à realização de 
tarefas administrativas e, também, de deveres administrativos consistentes em um poder-dever de agir. Desse modo, é 
considerado um exemplo do exercício do poder de polícia: 
A) A realização de inspeção sanitária em determinada farmácia. 
B) A edição, pelo Presidente da República, de decretos de estado de defesa e de sítio. 
C) A aplicação de sanção administrativa a servidores por descumprimento de normativas. 
D) A permissão de uso de bem público, para fins comerciais, por particulares sem vínculo com a administração. 
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Questão 14 
“É o poder de fiscalização e correção que a Administração Pública (em sentido amplo) exerce sobre sua própria atuação, sob 
os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação. Esse controle tem por finalidade 
confirmar, rever e alterar as condutas internas da Administração no que tange à sua legalidade e conveniência.” Na esfera 
federal, esse controle é denominado: 
A) Controle social. 
B) Direito de petição. 
C) Supervisão ministerial. 
D) Pedido de reconsideração. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 15 
Jucelino promoveu Ação contra o Município de Miracema, narrando que uma obra, realizada pelo Município, teria causado 
prejuízo em seu imóvel, uma vez que o deslocamento de terra, resultante da obra pública, seria a responsável por rachaduras 
que apareceram na parede lateral de sua residência. Citado para responder, o Município não se manifestou dentro do prazo 
legal. Segundo os fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 
A) Aplica-se à revelia contra o ente público, apenas a fazenda nacional possui em seu favor a prerrogativa de não sofrer os 

efeitos da revelia. 
B) Não se aplica contra o Município os efeitos materiais da revelia, nem torna quaisquer fatos narrados verdadeiros, visto que 

os direitos são considerados indisponíveis. 
C) Não existe revelia contra os entes públicos. O julgador deverá intimar o procurador municipal pessoalmente, para que se 

manifeste no processo, apresentando defesa, sob pena de multa diária, pelo descumprimento da obrigação. 
D) Aplica-se os efeitos da confissão dos fatos narrados. Entretanto, os direitos são indisponíveis, por consequência, o 

julgamento do mérito permanece sendo uma necessidade processual e pode ser favorável ao Município, ainda que à revelia 
transforme os fatos narrados em presumidamente verdadeiros. 

 

Questão 16 

O Ministério Público e a Advocacia Pública são dois importantes participantes da Justiça como um todo e, devido a suas 
peculiaridades, possuem certas prerrogativas processuais próprias. Neste sentido, o prazo para a manifestação, respectiva-
mente, do Ministério Público e da Advocacia Pública são contados em 
A) dobro, em ambos os casos da intimação pessoal. 
B) dobro, em ambos os casos da publicação para manifestação no diário oficial. 
C) dobro para o Ministério Público e não para a Advocacia Pública, contados para o Ministério Público da publicação no diário 

oficial e para a Advocacia Pública da intimação pessoal. 
D) dobro para o Advocacia Pública e não para o Ministério Público, contados para a Advocacia Pública da publicação no diário 

oficial e para o Ministério Público da intimação pessoal. 
 

Questão 17 

Existem determinadas situações processuais que permitem, segundo o CPC, ao Juiz julgar liminarmente improcedente o pedido. 
Justifica este ato causas que: 
A) Tenham por objeto de discussão unicamente fática e cujos pedidos contrariem acordão proferido pelo STJ. 
B) Dispensem, pelo mérito, a fase instrutória e cujos pedidos contrariem enunciados de súmula do STJ ou do STF. 
C) Dispensem, pela natureza da ação, a fase instrutória e cujos pedidos contrariem entendimento pleno do STF. 
D) Tenham as provas dos fatos suficientes nos autos, segundo o entendimento do julgador, e cujos pedidos contrariem entendi-

mento majoritário de tribunal superior, ainda que não sumulado. 
 

Questão 18 

Considerando a interposição de Recurso Especial e de Recurso Extraordinário de forma conjunta em um mesmo processo, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Não existe possibilidade de deferimento de efeito suspensivo em Recurso Especial ou Extraordinário. 
B) Podem ser interpostos em petição única, direcionada ao Presidente do STF, que fará a análise do cabimento e encaminha-

mento do recurso. 
C) Serão sempre analisados primeiramente no que cerne à questão constitucional, visto que esta prejudica a análise de 

qualquer questão infraconstitucional. 
D) Pela ordem, deverá primeiro ser remetido ao STJ. Entretanto, se o relator do recurso especial considerar prejudicial o recurso 

extraordinário, em decisão irrecorrível, sobrestará o julgamento e remeterá os autos ao Supremo Tribunal Federal. 
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Questão 19 

Considerando um litisconsórcio passivo, unitário e necessário, assinale a afirmativa correta. 
A) O juiz tem de decidir o mérito de modo uniforme para todos os litisconsortes. 
B) O juiz poderá limitar o número de litigantes, para facilitar a mais rápida solução do litígio. 
C) O recurso de um dos litisconsortes não aproveita os demais, sendo possível o trânsito em julgado em relação a uns, enquanto 

continua o processo em relação a outros. 
D) A sentença será eficaz independentemente de citação ou requerimento para citação de todos os litisconsortes possíveis, 

uma vez que esses são solidários entre si. 
 

Questão 20 

Ao proferir despacho saneador, o Juiz de primeira instância determinou os fatos e direitos que entendeu controversos e 
determinou que as partes especificassem as provas que desejavam produzir, relativos a estes fatos. No mesmo despacho 
saneador, delimitou os fatos que entendeu serem incontroversos e ordenou, ipso facto, que o réu fizesse a imediata devo-
lução dos valores incontroversos em favor do autor da demanda. Entendendo que o juiz se equivocou no despacho, uma vez 
que, na concepção do advogado do réu, todos os fatos seriam controversos, este tem por opção: 
A) Aguardar a sentença final de mérito, pois, não existe recurso contra despacho saneador. 
B) Recorrer, através de apelação, uma vez que o despacho saneador, em parte, está decidindo o mérito da demanda. 
C) Recorrer, através do agravo de instrumento, uma vez que o despacho saneador, em parte, está decidindo o mérito da 

demanda. 
D) Aguardar a sentença final de mérito e, apenas neste momento, insurgir-se contra a decisão presente no despacho saneador, 

em preliminar de apelação, uma vez que no momento da prolação do despacho saneador a Lei não ofertava qualquer recurso 
para insurgir-se. 

 

Questão 21 

Sobre o mandado de segurança, assinale a afirmativa correta. 
A) É cabível contra decisão judicial transitada em julgado. 
B) Da sentença que denega ou concede o mandado, o recurso cabível é o de apelação. 
C) Do indeferimento da inicial do mandado de segurança, pelo juiz de primeiro grau, cabe agravo de instrumento. 
D) Pode proteger, no mandado de segurança coletivo, os direitos coletivos, que são definidos em Lei como sendo “os decorren-

tes de origem comum e da atividade ou situação específica da totalidade ou de parte dos associados ou membros do impe-
trante”. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Questão 22 
A execução fiscal é o procedimento pelo qual a Fazenda Pública aciona o Poder Judiciário para requerer de contribuintes 
inadimplentes o crédito devido. Considerando polo passivo da ação de execução, assinale a afirmativa correta. 
A) O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade gera responsabilidade solidária do sócio gerente. 
B) Os sócios não possuem legitimação passiva para responderem pelas dívidas da pessoa jurídica, tendo em vista o princípio da 

separação patrimonial. 
C) Havendo indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas atividades, é possível redirecionar a execução ao sócio, a 

quem cabe provar o contrário em sede de mandado de segurança. 
D) Não é possível presumir a dissolução como irregularmente da empresa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente. 
 

Questão 23 

Quando o contribuinte creia ser lesado por atos ilegais ou abusivos de autoridades fiscais, em matéria tributária é comum 
buscar meios para suspender a possibilidade de que o Fisco promova atos de cobrança decorrentes do não pagamento de 
tributo, mesmo que não exista crédito tributário constituído ou ainda que sequer tenha ocorrido o fato gerador, de modo 
que fiquei resguardado o direito de emissão de certidões negativas, com a consequente possibilidade de participar de 
procedimentos licitatórios, acesso a crédito oficial, dentre outros. Para as situações descritas, o sujeito passivo deve ajuizar 
qual procedimento judicial? 
A) Agravo de petição. 
B) Embargos à execução. 
C) Mandado de segurança. 
D) Embargos de declaração. 
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Questão 24 

A decadência e a prescrição são institutos de suma importância no direito brasileiro, uma vez que possuem o condão de dar 
segurança jurídica aos cidadãos, estipulando um lapso de tempo para que a ação seja promovida ou o direito reivindicado. 
A prescrição repousa no anseio da sociedade em não permitir que as demandas fiquem indefinidamente em aberto. Sobre a 
prescrição na Execução Fiscal, assinale a afirmativa correta.  
A) O prazo prescricional de cinco anos é contado do despacho do juiz que suspende o curso da execução, quando não for 

localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora. 
B) A Constituição Federal determina que normas gerais em matéria tributária devem ser disciplinadas por meio de lei comple-

mentar, assim, no ordenamento jurídico brasileiro, falta dispositivo legal que trata sobre a prescrição de execução fiscal. 
C) É constitucional o Art. 40 da Lei nº 6.830/1980 – Lei de Execuções Fiscais (LEF), tendo natureza processual o prazo de um 

ano de suspensão da execução fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescri-
cional tributário de cinco anos. 

D) Decorrido o prazo máximo de um ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, será aberta 
vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública, que deverá manifestar sobre o prosseguimento do feito, sob 
pena de ser declarada a prescrição intercorrente da dívida. 

 

Questão 25 

A Constituição Federal traz diversos fatos geradores que são inumes da cobrança de tributos como, por exemplo, a imunidade 
tributária recíproca, a imunidade tributária religiosa, a imunidade tributária dos partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e 
entidades educacionais e assistenciais sem fins lucrativos, dentre outros. Assim, analise os fatos geradores a seguir. 
I. Ação popular, salvo comprovada má-fé, fica impedida a incidência de custas processuais. 
II. São gratuitos os registros civis de nascimento e certidão de óbito, para os reconhecidamente pobres, ficando impedida a 

cobrança de emolumentos. 
III. O imposto sobre produtos industrializados não incidirá sobre produtos destinados ao exterior. 
IV. É imune ao pagamento de ITBI a operação de transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 

realização de capital. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 
Questão 26 

O objetivo da cobrança de tributo é arrecadar, mas é possível, mediante lei, destinar o produto da arrecadação a ente diverso 
daquele que institui a exação ou mesmo atribuir a capacidade tributária ativa a ente diverso daquele que detém a competên-
cia tributária. Nesses casos, estar-se-á diante do fenômeno da 
A) seletividade. 
B) essencialidade. 
C) parafiscalidade. 
D) extrafiscalidade. 
 

Questão 27 

O estudo da vigência espacial da legislação tributária tem por objetivo revelar qual o âmbito territorial em que cada norma 
integrante da legislação tributária vigora, sendo de observância obrigatória. Sobre a territorialidade, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) A territorialidade é regra irrenunciável, de modo que não comporta exceções, devendo a norma vigorar dentro das margens 

territoriais do ente que possui a capacidade tributária ativa. 
B) Salvo disposição de lei em contrário, a pessoa jurídica de direito público, que se constituir pelo desmembramento territorial 

de outra, sub-roga-se nos direitos desta, cuja legislação tributária aplicará até que entre em vigor a sua própria. 
C) O Estado brasileiro confere a autonomia política, financeira e administrativa aos entes federados, sendo que é no exercício 

da autonomia política que cada ente edita suas próprias leis dentro das competências legislativas que a Constituição Federal 
lhe reservou. 

D) A regra fundamental é que cada ente federado possui um território claramente demarcado, sendo que as normas expedidas 
por um ente só têm vigência dentro do seu respectivo território, não sendo aplicáveis aos fatos ocorridos nos territórios dos 
demais entes. 
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Questão 28 

As entidades imunes, conforme previsão constitucional, estão sujeitas às obrigações acessórias que existem no interesse da 
fiscalização e arrecadação de tributos, visto que são obrigadas a escriturar livros fiscais para que a administração tributária 
tenha como fiscalizá-las e verificar se as condições para a fruição da imunidade permanecem presentes. Sobre a obrigação 
tributária principal e acessória, assinale a afirmativa correta. 
A) Mesmo imunes ao pagamento dos tributos, as entidades que gozam destes benefícios fiscais são obrigadas a recolher tribu-

tos na condição de responsáveis. 
B) As multas por possuírem natureza de obrigações principal não são oponíveis às entidades imunes, já que há restrição ao fato 

gerador concreto em face destas. 
C) As obrigações acessórias são criadas com o objetivo de facilitar o cumprimento da obrigação tributária principal, por seu 

conteúdo exclusivamente pecuniário. 
D) O descumprimento de obrigação principal pode provocar fato gerador de obrigações acessórias, nos termos do CTN, como 

a imposição ao pagamento de penalidade pecuniária. 
 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 
Questão 29 
A regra é que a iniciativa legislativa se inicie pelo Congresso, contudo, quando se trata de orçamento público, a Constituição 
Federal concede essa iniciativa ao Poder Executivo, já que é este que conhece a realidade sobre a qual atua. São consideradas 
leis orçamentárias de iniciativa privada do Poder Executivo, EXCETO: 
A) Plano plurianual. 
B) Orçamentos anuais. 
C) Diretrizes orçamentárias. 
D) Relatório de gestão fiscal. 
 

Questão 30 

Após a averiguação por órgão de controle orçamentário, foi apurado o aumento das despesas públicas em face da contratação de 
pessoal. Considerando as vedações constitucionais, assinale a afirmativa correta. 
A) A Constituição Federal atribui legitimidade privativa ao Poder Legislativo, Judiciário e Tribunal de Contas para aplicar os mecanis-

mos de ajuste fiscal de vedação da contratação de pessoal. 
B) Para haver um equilíbrio das despesas correntes e receitas correntes poderá haver a transposição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro. 
C) Para ser passível de aplicação de mecanismo de ajuste fiscal de vedação da contratação de pessoal, a apuração deve ocorrer 

no período de doze meses, demonstrando que a relação entre despesas correntes e receitas correntes supera 95%. 
D) A contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, mesmo que 

devidamente justificada e nos termos da CF, também poderá sofrer vedações se apurado a extrapolação dos limites entre 
despesas correntes e receitas correntes. 

 

Questão 31 

Quando a Fazenda Pública é condenada judicialmente ao pagamento de uma dívida e não a adimple, seus bens não poderão 
ser penhorados e alienáveis, logo, contra a Fazenda Pública há necessidade de um sistema próprio de execução e pagamento. 
Sobre os precatórios, assinale a afirmativa correta. 
A) O precatório é um ato do Judiciário, de cunho mandamental, decorrente de decisão judicial transitada em julgado contra a 

Fazenda Pública, possuindo força judicante. 
B) A forma do regime dos precatórios que se aplicam aos entes da Administração direta não se estende às empresas públicas 

e sociedade de economia mista que explorem serviços públicos de competência típica do Estado. 
C) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal far-se-ão, exclusivamente, na ordem cronológica de apresentação 

dos precatórios, sendo proibida a adoção de critérios de privilégio em face de, natureza, casos ou de pessoas. 
D) Nas hipóteses de preterimento do direito de precedência do credor ou de não alocação orçamentária do valor necessário à 

satisfação do seu débito, o credor deverá requerer ao Presidente do Tribunal que proferiu a decisão exequenda o sequestro 
de valores nas contas públicas. 
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♣ 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 32 
Pedro e João firmaram um contrato objetivando a aquisição de determinados bens, os quais seriam importados por Pedro e 
entregues, desembaraçados, após os trâmites alfandegários. Durante as fases intermediárias do cumprimento do contrato, 
aconteceu um terremoto no sul da China, provocando a falta de um insumo fundamental para a produção dos bens objeto 
do contrato, gerando o aumento substancial do valor dos bens no mercado internacional, o que tornou o contrato muito 
oneroso para Pedro. Baseado no que foi narrado, podemos afirmar que: 
A) Pedro pode pedir a resolução do contrato ou a readequação, baseado na teoria da imprevisão, uma vez que este se tornou 

excessivamente oneroso para uma das partes e vantajoso a outra, devido a fato imprevisível. 
B) O contrato deve ser cumprido, o princípio do pacta sunt servanda prevalece e, uma vez estabelecidas as condições 

contratuais, não sendo o contrato de prestação continuada, o cumprimento contratual é obrigação das partes pactuantes. 
C) O contrato sofre de um vício oculto, o qual não é de conhecimento de quaisquer das partes, no momento da sua execução, 

qual seja, o desequilíbrio econômico, provocado pelo terremoto. Trata-se de evento oculto, conhecido no direito como vício 
redibitório e que permite a Pedro, unilateralmente, romper o contrato. 

D) O contrato, no caso, não pode ser rompido por Pedro, sem a anuência de João. Este é um exemplo clássico de evicção de 
direitos, onde um acontecimento fortuito altera o contrato para uma das partes, sendo necessário que as partes acordem a 
melhor forma para o rompimento do contrato, com os ônus recaindo sobre a parte evicta. 

 

Questão 33 

O Município de Miracema tem existência jurídica. Neste sentido, podemos classificá-lo como:  
A) Autarquia de Direito Público. 
B) Pessoa Jurídica de Direito Público. 
C) Ente Estatal de Direito Diferido sui generis. 
D) Pessoa Jurídica equiparada, com personalidade diferida. 
 

Questão 34  
No que tange aos negócios jurídicos, assinale a afirmativa correta. 
A) O negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação; porém, não convalesce pelo decurso do tempo. 
B) A validade dos negócios jurídicos requer, agente capaz; forma prescrita em lei, em todos os casos; e objeto, obrigatoriamente 

determinado. 
C) A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o sentido que for confirmado pelo comportamento das partes posterior 

à celebração do negócio. 
D) O menor, entre dezesseis e dezoito anos, pode, para eximir-se de uma obrigação, invocar a sua idade mesmo se, no ato de 

obrigar-se, declarar maior. 
 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 
 

Questão 35 
Artêmis, procuradora do Município de Miracema, está examinando determinado processo de concessão de licença ambiental 
que contém passagens do Estatuto da Cidade, a saber: 
I. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre 

as propostas do plano plurianual, da Lei De Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, como condição obrigatória para sua 
aprovação pela Câmara Municipal. 

II. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que dependerão de elabora-
ção de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento a cargo do poder público municipal. 

III. Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsória do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
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Questão 36 
Sobre o meio ambiente, sua regulação constitucional e o entendimento jurisprudencial a seu respeito, assinale a afirmativa 
correta. 
A) No campo das competências legislativas, a capacidade de legislar sobre danos ao meio ambiente pertence privativamente à 

União. 
B) É competência material exclusiva da União registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 

de recursos hídricos e minerais.  
C) É constitucional norma de Constituição Estadual que disponha sobre o depósito de lixo atômico e a instalação de usinas 

nucleares, considerando a competência material comum dos entes para tratar do meio ambiente e de zelar pela saúde. 
D) É inconstitucional, por violar o princípio da separação dos poderes, lei estadual que exige autorização prévia do Poder 

Legislativo estadual para que sejam firmados instrumentos de cooperação pelos órgãos componentes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (SISNAMA). 

 

Questão 37 
De acordo com a Lei Federal nº 6.938/1981, que dispõe, dentre outros assuntos, sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A Política Nacional do Meio Ambiente visará à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade 

e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios. 

(     ) O Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) é composto unicamente pelos órgãos e entidades da União, sendo o 
Ministério do Meio Ambiente seu órgão central. 

(     ) Os Municípios, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, poderão elaborar normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observadas as normas e os padrões federais e estaduais. 

A sequência está correta em 
A) F, F, V.  
B) V, V, F. 
C) V, F, V. 
D) F, V, F. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

Questão 38 
É cediço que o Sistema Previdenciário Brasileiro é composto por três regimes: a) Regime Geral de Previdência Social (RGPS): 
regime público administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que engloba os trabalhadores da iniciativa 
privada e servidores não filiados a regimes próprios; b) Regime Próprio de Previdência Social (RPPS): regime público 
específico para servidores públicos concursados, titulares de cargo efetivo; e c) Regime de Previdência Complementar (RPC): 
regime privado, complementar à previdência pública e de contribuição facultativa, com a finalidade de suprir a necessidade 
de renda adicional na aposentadoria. Sobre a temática dos regimes previdenciários, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

dos militares dos Estados e do Distrito Federal nunca poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral 
de Previdência Social. 

B) No Regime Geral de Previdência Social, é possível a adesão de cidadãos que não exerçam trabalho remunerado, mas que 
podem se filiar à Previdência de maneira facultativa (não-obrigatória) a partir da inscrição formalizada com o pagamento da 
primeira contribuição sem atraso (segurados facultativos).  

C) Com a Reforma aprovada pela Emenda Constitucional nº 103, de 13 de novembro de 2019, todos os entes que possuíssem 
RPPS naquela data tornaram-se obrigados a implementar seus regimes de previdência complementar, ainda de adesão 
voluntária dos servidores, cujos limites de benefícios a serem pagos pelos RPPS serão obrigatoriamente conforme o teto 
vigente aos segurados do INSS. 

D) Os regimes públicos de previdência têm adesão obrigatória para todos os cidadãos que exercem atividades remuneradas. O 
servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, Estado, Distrito Federal ou Município, bem como os das 
respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), desde que amparados por 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Todavia, o servidor (civil ou militar), amparado por RPPS, poderá filiar-se ao RGPS 
quando exercer, concomitantemente às atividades de servidor, uma atividade abrangida pelo RGPS como, por exemplo, ativi-
dade regida pela Consolidação das Leis do Trabalho.                                                                                            
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Questão 39  
Ao tratar da organização da seguridade social, a Constituição da República engloba um conceito amplo e com abrangência 
universal, destinado a todos aqueles que dela venham precisar, desde que haja previsão legal a respeito de evento específico 
a ser coberto. Resta estabelecido que a seguridade social é o gênero, por meio do qual são consideradas espécies a Previdên-
cia Social, a Assistência Social e a Saúde. Em relação aos objetivos constitucionais da seguridade social, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Observa-se o caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão tripartite, com a participação da 

comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 
B) A uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais podem ser entendidas como 

igualdade, sendo impedida a existência de critérios de concessão diferentes. 
C) Na saúde, visualizamos de forma plena a universalidade de atendimento, pois todos têm direito a ela. Por outro lado, essa 

universalidade é mitigada na seara da Previdência, já que se exige a contribuição prévia. 
D) A irredutibilidade nominal do valor é garantida a todos os benefícios da seguridade social, inclusive os da assistência social. 

No entanto, é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, por 
meio da incidência anual de correção monetária pela taxa SELIC.  

 

Questão 40 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 dispõe, no § 9º, do Art. 201 (com redação atual dada pela Emenda 
Constitucional 103/2019), que, para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição 
entre o Regime Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios de Previdência Social, e destes entre si, observada a 
compensação financeira, de acordo com os critérios estabelecidos em Lei. Além disso, a EC 103/2019 explicitou que o tempo 
de contribuição para o regime previdenciário militar também pode ser somado para a aposentadoria pelo RGPS ou RPPS. À 
luz do regramento da contagem recíproca do tempo de contribuição e do sistema de compensação financeira entre regimes 
previdenciários, analise as afirmativas a seguir. 
I. Regime de origem é aquele ao qual o servidor público esteve vinculado sem que dele receba aposentadoria ou tenha gerado 

pensão para seus dependentes. O regime instituidor, por sua vez, é o responsável pela concessão e pagamento de benefício 
de aposentadoria ou pensão dela decorrente ao assegurado ou servidor público ou a seus dependentes com cômputo de 
tempo de contribuição no âmbito do regime de origem. 

II. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), manterá cadastro atualizado de todos os benefícios objeto de compensação 
financeira, totalizando o quanto deve para cada regime próprio de previdência dos servidores da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, bem como o montante devido por cada um deles para o Regime Geral de Previdência 
Social, como compensação financeira e pelo não recolhimento de contribuições previdenciárias no prazo legal. 

Assinale a alternativa correta. 
A) As duas assertivas estão erradas. 
B) As duas assertivas estão corretas. 
C) Somente a assertiva I está correta. 
D) Somente a assertiva II está correta. 
 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Questão 41 

O Art. 7º, XXII, da Constituição Federal, assegura aos trabalhadores em geral o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saúde, higiene e segurança. A segurança e medicina do trabalho são o segmento do direito do trabalho 
incumbido de oferecer condições de proteção à saúde do trabalhador no local de trabalho, e de sua recuperação quando não 
estiver em condições de prestar serviços ao empregador. Sobre a segurança e medicina do trabalho na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O empregador designará, anualmente, dentre os seus representantes, o Presidente da Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes e de Assédio (CIPA) e os empregados elegerão, dentre eles, o Vice-Presidente. 
B) Os titulares da representação dos empregados na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPA) não 

poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico 
ou financeiro. 

C) Colisões, atropelamentos ou outras espécies de acidentes ou violências nas atividades profissionais dos agentes das 
autoridades de trânsito não são consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

D) A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e 
em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa 
proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados.  
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Questão 42 
Os fundamentos principais da proteção do trabalho da criança e do adolescente são quatro: de ordem cultural, moral, fisiológica 
e de segurança. Justifica-se o fundamento cultural, pois o menor deve poder estudar, receber instrução. No que diz respeito ao 
aspecto moral, deve haver proibição de o menor trabalhar em locais que prejudiquem a moralidade. No atinente ao aspecto 
fisiológico, o menor não deve trabalhar em locais insalubres, perigosos, penosos, ou à noite, para que possa ter desenvolvi-
mento físico normal. O menor também não pode trabalhar em horas excessivas, que são as hipóteses em que há maior 
dispêndio de energia e maior desgaste. O trabalho em local insalubre, perigoso ou penoso tem mais efeito na criança do que 
no adulto. Por último, o menor, assim como qualquer trabalhador, deve ser resguardado com normas de proteção que evitem 
os acidentes do trabalho, que podem prejudicar sua formação normal. As crianças que trabalham perdem a infância. Ainda não 
são adultos.  

(MARTINS, Sergio Pinto. Direito do trabalho. 30. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 685.) 
 

Sobre o trabalho do menor, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador 

de deficiência. 
B) A Emenda Constitucional nº 20/98 alterou a redação do inciso XXXIII do Art. 7º da Lei Maior quanto à idade mínima para o 

trabalho, sendo vedado qualquer trabalho a menores de dezoito anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos. 

C) Embora não exista expressamente disposição que vede a aplicação do sistema de turnos ininterruptos de revezamento (Art. 
7º, XIV, da CF) ao menor; tal sistema mostra-se incompatível com sua frequência à escola, incidindo nessa modalidade de 
jornada de trabalho a proibição de caráter genérico ao trabalho do menor. 

D) Aprendiz é o trabalhador compreendido entre aqueles maiores de quatorze e menor de vinte e quatro anos, submetido ao 
contrato de trabalho especial de aprendizagem e inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional 
metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico. 

 

Questão 43 

Na forma adotada pela CLT (Art. 844), configura-se a revelia com a ausência do reclamado na audiência, mesmo que esteja 
presente o seu advogado, não sendo bastante o ânimo de se defender. A ausência do reclamado na audiência, além da 
revelia, implica também a confissão quanto à matéria de fato, porque a presença da parte é necessária para prestar 
depoimento pessoal, que é imperativo legal e não depende de requerimento da parte contrária como no processo civil. Com 
as alterações advindas da Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/ 2017), afastam-se os efeitos da revelia nas seguintes hipóteses, 
EXCETO: 
A) O litígio versar sobre direitos disponíveis. 
B) Havendo pluralidade de reclamados, algum deles contestar a ação. 
C) A petição inicial não estiver acompanhada de instrumento que a Lei considere indispensável à prova do ato. 
D) As alegações de fato formuladas pelo reclamante forem inverossímeis ou estiverem em contradição com prova constante 

dos autos. 

 
Questão 44 

No processo do trabalho, a audiência é o momento fundamental em que ocorre a triangulação do processo, com o 
comparecimento do reclamado e o oferecimento da contestação. É neste momento que o Juiz do Trabalho propõe o acordo 
entre as partes, estando presentes e, não havendo o acordo, passa-se à instrução processual, com depoimento pessoal das 
partes e oitiva de testemunhas, além da designação de perícias técnicas, se for o caso. Sobre as audiências no processo do 
trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) Cada uma das partes não poderá indicar mais de duas testemunhas no rito ordinário e de três testemunhas no rito 

sumaríssimo, salvo quando se tratar de inquérito, caso em que esse número poderá ser elevado a seis.  
B) As audiências dos órgãos da Justiça do Trabalho serão públicas e realizar-se-ão na sede do Juízo ou Tribunal em dias úteis 

previamente fixados, entre oito e dezoito horas, não podendo ultrapassar cinco horas seguidas, salvo quando houver matéria 
urgente. 

C) As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, começando pela que a arrolou, não admitindo o juiz 
aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com as questões de fato objeto da atividade probatória ou 
importarem repetição de outra já respondida. 

D) O início da audiência se dá à hora marcada com o chamamento das partes “pregão” e consequente declaração de abertura 
da sessão pelo magistrado. Se, até quinze minutos após a hora marcada, a audiência, injustificadamente, não houver sido 
iniciada, as partes e os advogados poderão retirar-se, consignando seus nomes, devendo o ocorrido constar do livro de 
registro das audiências. 
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Questão 45 

A execução trabalhista tem início quando há condenação e o devedor não cumpre espontaneamente a decisão judicial ou 
quando há acordo não cumprido. A primeira parte da execução é a liquidação, em que é calculado, em moeda corrente, o 
valor do que foi objeto de condenação. A liquidação pode ocorrer a partir de quatro tipos de cálculos: cálculo apresentado 
pela parte, cálculo realizado por um contador judicial, cálculo feito por um perito (liquidação por arbitramento) e por artigos 
de liquidação (procedimento judicial que permite a produção de provas em questões relacionadas ao cálculo). Sobre a fase 
de liquidação na Justiça do Trabalho, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação da União para 

manifestação, no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 
B) Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum de oito dias para impugnação fundamentada 

com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 
C) A liquidação abrangerá, também, o cálculo das contribuições previdenciárias incidentes, sendo que a atualização do crédito 

devido à Previdência Social observará os critérios estabelecidos na legislação trabalhista. 
D) Tratando-se de cálculos de liquidação complexos, o juiz poderá nomear perito para a elaboração e fixará, depois da conclu-

são do trabalho, o valor dos respectivos honorários com observância, entre outros, dos critérios de razoabilidade e propor-
cionalidade. 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 46 
O prefeito do município de Miracema entende pertinente promover uma alteração na Lei Orgânica do Município. Querendo 
obter uma avaliação jurídica quanto à viabilidade e ao procedimento, procura a sua procuradoria jurídica. Sobre o tema, à 
luz da Lei Orgânica do Município de Miracema, assinale a afirmativa correta. 
A) A Lei Orgânica não poderá, em nenhuma hipótese, ser emendada na vigência de estado de sitio ou de intervenção no municí-

pio de Miracema. 
B) Caso seja aprovada, a proposta de emenda será promulgada, no caso, pelo prefeito, já que foi dele a iniciativa, mas não 

poderá enjeitá-la caso a considere inconstitucional.  
C) O prefeito não detém legitimidade para apresentar proposta de emenda à Lei Orgânica do seu Município, por ausência de 

previsão legal, mas é possível proposta mediante iniciativa popular, na forma da lei.                                                                                                
D) O prefeito tem legitimidade para apresentar proposta de emenda à Lei Orgânica do seu Município. Para ser emendada a Lei, 

tal proposta deverá ser votada em dois turnos com interstício mínimo de quinze dias, e aprovada por um terço dos membros 
da Câmara Municipal.  

 
Questão 47 
À luz da Lei Complementar nº 796, de 18 de outubro de 1999, que altera disposições do regime jurídico dos servidores 
públicos civis no município de Miracema, sobre os provimentos de cargos públicos, assinale a afirmativa correta. 
A) O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, poderá ser removido ao cargo anteriormente 

ocupado.  
B) A nomeação é forma originária de provimento que se fará apenas quando se tratar de cargo público de provimento efetivo, 

porque o cargo em comissão é forma de provimento por designação. 
C) Reversão é o ato pelo qual o aposentado por invalidez reingressa no serviço público, após verificação por junta médica oficial 

de que não subsistem os motivos determinantes da aposentadoria, e pode se dar a pedido ou de ofício, nos termos da lei. 
D) O servidor que tem sua demissão invalidada por decisão administrativa ou sentença judicial transitada em julgado reingressa 

ao serviço público pela forma de provimento denominada readaptação, já que terá que ser ajustado caso o cargo anterior 
já esteja provido.  

 
Questão 48 
Conforme estatui a Lei Complementar nº 796/1999, o servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício 
irregular de suas atribuições, sendo cabíveis as penalidades disciplinares de advertência e demissão, nesta ordem, nos casos de 
A) crime contra a Administração Pública e improbidade administrativa. 
B) aplicação irregular de dinheiro público e acumulação ilegal de cargos ainda que fique demonstrada a boa-fé do servidor. 
C) ausência injustificada do serviço durante o expediente e coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se à associação 

profissional ou sindical, ou a partido político. 
D) manter sob sua chefia imediata, em cargo de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil e aban-

dono de cargo, que se configura pela ausência injustificada do servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos. 
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Questão 49 
Consoante o Art. 19 da Lei Orgânica do Município de Miracema, o município instituirá, no âmbito da sua competência, 
conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos 
Poderes, que atuará na confecção do regime jurídico único e plano de cargos e salários para os servidores da Administração 
Pública direta e indireta. Na confecção desse regime único, foi observado compulsoriamente que 
A) será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por laudo dos 

médicos peritos vinculados ao município, independentemente de compensação, estendendo-se o direito ao servidor que 
tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência física ou mental.  

B) o servidor municipal estudante que comprove estar devidamente matriculado em estabelecimento de ensino fora do 
município de Miracema, após requerimento feito ao chefe do Poder Legislativo, terá direito a se ausentar até duas horas 
antes do final do expediente, adaptando seu horário de trabalho, a título de incentivo, a fim de que não haja prejuízo na sua 
chegada para o início das aulas.  

C) conforme a necessidade e complexidade do cargo e de acordo com suas possibilidades, o município matriculará o servidor 
ocupante na respectiva escola federal ou estadual para formação e o aperfeiçoamento de sua capacidade, constituindo-se 
a participação nos cursos um dos requisitos para permanência na carreira, sendo obrigatório para isso a celebração de 
convênios com os respectivos entes federais ou estaduais.  

D) no período de estágio obrigatório, o estudante poderá requerer ao chefe do Poder Executivo que faça uma adaptação de 
seu horário de trabalho, a fim de que tenha um dia por semana livre, para que possa praticar o exercício da nova profissão, 
com o necessário abatimento de vencimentos. O requerimento para a concessão deverá ser feito anualmente, sempre com 
a comprovação da matrícula no estabelecimento de ensino fora do município de Miracema, para o período em curso. 

 

Questão 50 
Sobre a Lei nº 813, de 15 de dezembro de 1999, que dispõe sobre o plano de cargos, vencimentos e carreiras dos servidores 
municipais de Miracema, analise as afirmativas a seguir. 
I. Progressão é a passagem do servidor, titular de cargo em caráter efetivo, ao padrão de vencimento subsequente na carreira. 

Para ser obtido, o servidor deverá cumprir, pelo menos, o interstício de quatro anos de efetivo exercício no padrão de 
vencimento, independentemente de desempenho funcional favorável no período, já que essa condição é avaliada para a 
obtenção de promoções. 

II. Ocupante do cargo em comissão somente poderá concorrer à progressão no cargo de que seja titular, em caráter efetivo. 
III. O conceito funcional do servidor, para o efeito de avaliação do desempenho, será considerado favorável se, no período do 

interstício, alcançar 80%, no mínimo, do número máximo de pontos adotados no sistema de avaliação e tiver participado, 
com aproveitamento, do curso ou cursos de treinamento com duração mínima fixada em regulamento. 

IV. A contagem de interstício para obter a progressão não se interrompe no caso de o servidor ser destituído de chefia, afasta-
mento considerado de efetivo exercício, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) II. 
B) I e II. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
 
 
 

 

 
 
 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. No caso do candidato, durante a realização das provas, ser 
surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados, será automaticamente lavrado no Termo de Ocorrência o fato 
ocorrido e ELIMINADO automaticamente do Concurso Público. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior, médio técnico 
e médio, 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para o cargo de Procurador Municipal; e, ainda, 30 (trinta) questões 
de múltipla escolha para os cargos de nível fundamental completo e incompleto.  

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, 
ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo 
reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para todos os cargos. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição 
das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
devidamente assinado em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 
2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de provas, para posterior análise 
pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.  

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.       

- A interposição de recursos poderá ser feita via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato com o fornecimento dos dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público.    




